
p. 1 
 

  Brasília, 05 de agosto de 2024                                                                               Boletim de Serviço da Funai – 149 -  

  

 
Os atos aqui publicados têm validade jurídica na forma do disposto no Decreto nº 96.496, de 12 de agosto de 1988, ressalvados aqueles de publicação obrigatória 

no Diário Oficial da União, e deverão ser registrados e cumpridos independentemente de qualquer comunicação ou expediente complementar. 

 
SUMÁRIO 

 
 
 
CORREGEDORIA ................................................................................................................................................................................... 1 
COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS ...................................................................................................................... 1 
COORDENAÇÃO REGIONAL DE DOURADOS .................................................................................................................................. 2 
COORDENAÇÃO REGIONAL MÉDIO PURUS ................................................................................................................................... 2 
COORDENAÇÃO REGIONAL DE MINAS GERAIS E ESPÍRITO SANTO ....................................................................................... 3 
RELATÓRIO DE AFASTAMENTO ....................................................................................................................................................... 5 
 
 
 

CORREGEDORIA 

PORTARIA CORREG/FUNAI Nº 276, DE 02 DE AGOSTO DE 2024 
O CORREGEDOR SUBSTITUTO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI, no uso das 
atribuições que lhe confere o Decreto nº 11.226, de 7 de outubro de 2022, e a Portaria nº 662, de 28 de junho de 2023, com 
fundamento, ainda, nos artigos 143, 149 e 152 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e artigo 76, § 3º da Portaria 
Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, em face do que consta do Processo nº 08620.006398/2021-35, resolve:  
Art. 1º Prorrogar, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a Comissão designada para apurar os fatos constantes do Processo 
Administrativo Disciplinar acima citado, instaurado pela Portaria CORREG/FUNAI Nº 593, de 26 de novembro de 2021, 
publicada no Boletim de Serviço Funai nº 225, de 03 de dezembro de 2021; tendo como última recondução a Portaria 
CORREG/FUNAI Nº 209, de 29 de maio de 2024, publicada no Boletim de Serviço da Funai nº 104, de 03 junho de 2024.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor no primeiro dia subsequente ao vencimento da anterior. 

RUTENES LOPES FERNANDES 
Corregedor Substituto 

 
COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA DE PESSOAL CGGP/FUNAI Nº 244, DE 02 DE AGOSTO DE 2024 
O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS SUBSTITUTO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS 
INDÍGENAS – FUNAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 970/PRES, de 26 de abril de 2024, 
publicada no Diário Oficial da União nº 83, de 30 de abril de 2024, e tendo em vista o que consta no Processo nº 
 08620.006573/2024-37, resolve: 
Art.1º Conceder Licença para Capacitação à servidora DEBORAH CRISTINA CAVALCANTI CASTOR, Especialista em 
Indigenismo, matrícula nº 3092943, lotada e em exercício na Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental da Diretoria 
de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável desta Fundação, pelo período de 30 (trinta) dias, compreendido entre 06 de 
janeiro a 04 de fevereiro de 2025, com base no Artigo 87 da Lei n° 8.112/90, de 11 de dezembro de 1990. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

WILTON REIS SILVA FAHNING 
Coordenador(a)-Geral substituto(a) 

 

PORTARIA DE PESSOAL CGGP/FUNAI Nº 245, DE 02 DE AGOSTO DE 2024 
O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS SUBSTITUTO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS 
INDÍGENAS – FUNAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 970/PRES, de 26 de abril de 2024, 
publicada no Diário Oficial da União nº 83, de 30 de abril de 2024, e tendo em vista o que consta no Processo nº 
08746.000755/2023-05, resolve: 
Art.1º Conceder Licença para Capacitação ao servidor MARCELO SOARES ABREU LOPEZ, Especialista em 
Indigenismo, matrícula nº 3012820, lotado e em exercício na Coordenação Regional Xavante-MT, pelo período de  41 
(quarenta e um) dias, compreendido entre 13 a 27 de janeiro de 2025 (15 dias) e 23 de junho a 18 de julho de 2025 (26 
dias), com base no Artigo 87 da Lei n° 8.112/90, de 11 de dezembro de 1990. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

WILTON REIS SILVA FAHNING 
Coordenador(a)-Geral substituto(a) 
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PORTARIA DE PESSOAL CGGP/FUNAI Nº 246, DE 02 DE AGOSTO DE 2024 
O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS SUBSTITUTO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS 
INDÍGENAS – FUNAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 991/PRES, de 07 de maio de 2024, 
publicada no Diário Oficial da União nº 89, de 09 de maio de 2024, e tendo em vista o que consta no Processo 
nº 08620.006724/2024-57, resolve: 
Art.1º Conceder Licença para Capacitação ao servidor DOUGLAS SOUZA PEREIRA, Especialista em Indigenismo, 
matrícula nº 1800402, lotado na Coordenação de Produção Sustentável e em exercício no Serviço de Acompanhamento de 
Políticas de Produção Sustentável da Coordenação-Geral de Promoção ao Etnodesenvolvimento da Diretoria de Promoção 
ao Desenvolvimento Sustentável desta Fundação, pelo período de 15 (quinze) dias, compreendido entre 05 a 19 de 
dezembro de 2024, com base no Artigo 87 da Lei n° 8.112/90, de 11 de dezembro de 1990. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

WILTON REIS SILVA FAHNING 
Coordenador(a)-Geral substituto(a) 

 

PORTARIA DE PESSOAL CGGP/FUNAI Nº 247, DE 02 DE AGOSTO DE 2024 
O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS SUBSTITUTO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS 
INDÍGENAS – FUNAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 970/PRES, de 26 de abril de 2024, 
publicada no Diário Oficial da União nº 83, de 30 de abril de 2024, e tendo em vista o que consta no Processo nº 
08620.008701/2024-87, resolve: 
Art.1º Conceder Licença para Capacitação ao servidor CRIZANTHO ALVES FIALHO NETO, Especialista em 
Indigenismo, matrícula nº 1815142, lotado na Coordenação Regional Dourados-MS e em exercício no Serviço Técnico de 
Apoio a Assuntos Finalísticos da Coordenação de Assuntos Finalísticos da Procuradoria Federal Especializada junto à esta 
Fundação, pelo período de 15 (quinze) dias, compreendido entre 16 a 30 de setembro de 2024, com base no Artigo 87 da 
Lei n° 8.112/90, de 11 de dezembro de 1990. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

WILTON REIS SILVA FAHNING 
Coordenador(a)-Geral substituto(a) 

 
COORDENAÇÃO REGIONAL DE DOURADOS 

PORTARIA CR-DOU/FUNAI Nº 6, DE 01 DE JULHO DE 2024 
A COORDENADORA REGIONAL DE DOURADOS, DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - 
FUNAI, TEODORA DE SOUZA, nomeada pela Portaria de Pessoal/MPI Nº 146, de 19 de maio de 2023, publicado no 
Diário Oficial da União nº 99, quinta-feira, 25 de maio de 2023, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento 
Interno da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 666/PRES, de 17 de dezembro de 2017 e de acordo com o previsto no art. 67 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolve: 
Art. 1º  Designar os servidores RENATO MACHADO MARTINS, matrícula 1817758, CPF no 000.608.591-13, e 
JOSENE BENITES BARBOSA NOGUEIRA, matrícula 1824215 e CPF no 013.844.931-74 como Gestores titular e 
substituta, respectivamente, para acompanharem e fiscalizarem a execução do Contrato nº 95/2024, celebrado com a 
empresa MORAES & SANTOS SERVICOS LTDA inscrita no CNPJ no 13.912.590/0001-70. 
Art. 2º  Designar os servidores CLARISVALDO BAPTISTA JÚNIOR, matrícula 1473924, CPF no 272.548.101-68 e 
DAVID MASSI DE MORAIS, matrícula 1865762, CPF no 174.610.301-91 como Fiscais Administrativos titular e 
substituto, respectivamente, do referido Contrato. 
Art. 3°  Designar o servidor ADAO CANDADO, matrícula 2835848, CPF no 285.359.281-20 como Fiscal Setorial do 
referido Contrato. 
Art. 3º  Os Gestores e Fiscais titulares e substitutos têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 889/DAGES, de 14 de setembro de 2015, 
publicada no dia 16/09/2015; e na Instrução Normativa no 5/2017 SEGES/MP. 
Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do contrato e de sua 
garantia, quando houver. 

TEODORA DE SOUZA 
Coordenadora Regional 

 
COORDENAÇÃO REGIONAL MÉDIO PURUS 

PORTARIA CR-MPUR/FUNAI Nº 7, DE 02 DE AGOSTO DE 2024 
O COORDENADOR SUBSTITUTO DA COORDENAÇÃO MÉDIO PURUS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS 
POVOS INDÍGENAS, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 11.226, de 7 de outubro de 2022, e a Portaria nº 
528 de 29 de outubro de 2021, publicada no DOU de 6 de dezembro de 2021, resolve: resolve: 
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Art. 1º  Designar os servidores abaixo relacionados, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o 
adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato nº 127/2024, celebrada entre a Coordenação Regional 
Médio Purus, da Fundação Nacional dos Povos Indígenas - FUNAI e a empresa PROBANK SEGURANCA DE BENS E 
VALORES LTDA, inscrita no CNPJ/MJ sob o nº. 19.107.299/0001-06, cujo objeto é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTINUADOS DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL ARMADA DIURNO E NOTURNO,  nas dependências do 
flutuante da Coordenação Regional Médio Purus/FUNAI, localizado na Rua Trapicho Beira Mar, bairro Centro - 
Lábrea/AM, sendo 01 posto de 24 horas, na escala de 12 x 36 horas, de forma contínua. 
  

FUNÇÃO NOME CPF MATRÍCULA SIAPE 

Gestor Titular Francisco Geraldo Paulino 007.714.482-10 1186525 

Gestor Substituto Ithana Grasciela Macêdo Barbosa 021.275.595-17 3012555 

Fiscal Administrativo Joel  Martinho do Nascimento 614.968.712-00  1822862 

Fiscal Administrativo Substituto  Izac da Silva Albuquerque 202.121.942-91 446341 

Art. 2º Para efeito desta Portaria, considera-se: 
I - Gestor: servidor designado para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, responsável pelo recebimento 
definitivo e atesto, atos preparatórios para prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções e extinção 
dos contratos, comunicação junto à contratada e equipe de fiscalização; e 
II - Fiscal Administrativo: servidor representante da Área Administrativa, indicado pela autoridade competente dessa área 
para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administrativos. 
Art. 3º Caberá ao gestor e aos fiscais observarem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa MP nº 05/2017. 
Art. 4º A equipe de fiscalização deverá juntar aos autos do processo de contratação o Mapa de Risco atualizado sempre 
após eventos relevantes, entendidos estes como incidentes ou ocorrências que impactem na adequada execução contratual 
ou na implementação de seus objetivos, tais como, prorrogação contratual e reequilíbrio econômico-financeiro. 
Art. 5º As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e 
sistemática. 
Art. 6º Além do disposto no art. 3º, os servidores designados deverão: 
I - Manter o Processo de Acompanhamento Contratual atualizado e instruído com documentos comprobatórios da execução 
do objeto, anexando todas as ocorrências e notificações à Contratada; 
II - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada; 
III - Comunicar nos autos do processo de contratação devidamente acompanhado de documentação probatória, a ocorrência 
de eventuais irregularidades na execução do Contrato que podem resultar em sanções administravas e/ou rescisão 
contratual; 
IV - Manifestar-se quanto à vantajosidade do Contrato para a Administração, quando da prorrogação contratual e eventual 
reequilíbrio econômico-financeiro; 
V - Acompanhar e controlar o(s) saldo(s) da(s) Nota(s) de Empenho(s) de modo a evitar que o objeto do Contrato seja 
cumprido sem a devida cobertura orçamentária e, ainda, solicitar o reforço dos empenhos ou a anulação parcial, caso 
necessário; e 
VI - Reavaliar constantemente a execução do objeto do Contrato, propondo medidas com vistas à redução de gastos, bem 
como outras para melhoria e racionalização dos serviços, submetendo ao responsável pela Unidade Demandante. 
Art. 7º O processo de Acompanhamento Contratual será encaminhado ao Gestor e Fiscais nomeados com toda a 
documentação necessária ao início do acompanhamento da execução, em até 05 (cinco) dias da publicação desta Portaria. 
Art. 8º A Coordenação de Contratações e Gestão de Material e Patrimônio - CCOMP, orientará, nos limites de sua 
competência regimental, os servidores responsáveis pela fiscalização do Contrato. 
Art. 9º. Os Gestores e Fiscais, titular e substituto, têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos Administrativos da FUNAI, em especial no Capítulo II, aprovado pela Portaria nº 889/DAGES, 
de 14 de setembro de 2015, publicada no dia 16/09/2015. 
Art. 10º Conforme Instrução Normativa n° 20 de 10 de setembro de 2020, tendo em vista se tratar de contrato vigente, esta 
portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia, quando 
houver. 

SAMUEL DE LIMA BARRETO 
Coordenador Regional Substituto 

 
COORDENAÇÃO REGIONAL DE MINAS GERAIS E ESPÍRITO SANTO 

PORTARIA CR-MGES/FUNAI Nº 52, DE 01 DE AGOSTO DE 2024.  
O COORDENADOR DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE MINAS GERAIS E ESPÍRITO SANTO DA FUNDAÇÃO 
NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS, nomeado pela Portaria de Pessoal/MPI n° 45, de 23 de março de 2023, no uso 
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das atribuições que lhe conferem a Portaria nº 666/PRES, de 17 de julho de 2017, e a Portaria nº 1.119, de 2 de outubro de 
2020, e tendo em vista o art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
CONSIDERANDO o constante dos autos do Processo nº 08759.000084/2020-82, resolve: 
Art. 1º Designar os (as) servidores (as) abaixo discriminados para acompanharem e fiscalizarem a execução do Contrato nº 
262/2020, celebrado entre esta Fundação Nacional dos Povos Indígenas - FUNAI e a empresa PH PARACATU SERVICE 
CONSERVAÇÃO E LIMPEZA EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.656.318/0001-37, na seguinte composição: 
  

FUNÇÃO NOME  MATRÍCULA 

Gestor Titular 
FAIRUZE AZIZ DO BRASIL PEREIRA 3795078 

Fiscal Administrativa 

Gestor Substituto 
LUCIENE PEREIRA CHAVES 1923757 

Fiscal Administrativa Substituta 

Fiscal Técnico MATEUS HENRIQUE ARAUJO SILVEIRA 1917431 

Fiscal Técnico Substituto NICODEMOS MISQUITA DE OLIVEIRA 1927769 

  
Art. 2º As atividades de Gestão e fiscalização da execução contratual encontram-se descritas no Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos da Funai, aprovado pela Portaria nº 889/PRES, de 14 de setembro de 2015, e em outros 
normativos aplicáveis. 
Art. 3º Ficam revogadas a Portaria 43 (6816700), publicada no Boletim de Serviço nº 121, p. 11, de 26 de junho de 2021 e 
Portaria 50 (6844447), publicada no Boletim de Serviço nº 122, p.3, de 27 de junho de 2024. 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do contrato e de sua 
garantia, quando houver. 

DOUGLAS KRENAK 
Coordenador(a) Regional 
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RELATÓRIO DE AFASTAMENTO 

RELATÓRIO DE AFASTAMENTO CR BAIXO TOCANTINS 2/2024 
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RELATÓRIO DE AFASTAMENTO CR BAIXO TOCANTINS 3/2024 
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RELATÓRIO DE AFASTAMENTO CR BAIXO TOCANTINS 4/2024 
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Os atos aqui publicados têm validade jurídica na forma do disposto no Decreto nº 96.496, de 12 de agosto de 1988, ressalvados aqueles de publicação obrigatória 

no Diário Oficial da União, e deverão ser registrados e cumpridos independentemente de qualquer comunicação ou expediente complementar. 



p. 34 
 

  Brasília, 05 de agosto de 2024                                                                               Boletim de Serviço da Funai – 149 -  
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Os atos aqui publicados têm validade jurídica na forma do disposto no Decreto nº 96.496, de 12 de agosto de 1988, ressalvados aqueles de publicação obrigatória 
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Os atos aqui publicados têm validade jurídica na forma do disposto no Decreto nº 96.496, de 12 de agosto de 1988, ressalvados aqueles de publicação obrigatória 
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no Diário Oficial da União, e deverão ser registrados e cumpridos independentemente de qualquer comunicação ou expediente complementar. 
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RELATÓRIO DE AFASTAMENTO CR XINGU 6/2024 
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Os atos aqui publicados têm validade jurídica na forma do disposto no Decreto nº 96.496, de 12 de agosto de 1988, ressalvados aqueles de publicação obrigatória 
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no Diário Oficial da União, e deverão ser registrados e cumpridos independentemente de qualquer comunicação ou expediente complementar. 

 


